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CREDITO PRESUMIDO DE IPI. PRODUTOS COM NOTACAO NT NA
TIPI. IMPOSSIBILIDADE.

Nao tem direito ao crédito presumido de IPI, de que trata a Lei n® 9.363/96,
as pessoas juridicas que exportam produtos com notagdo "NT" na Tabela do
IPI - TIPL

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. TAXA SELIC.
IMPOSSIBILIDADE.

Nao hé previsdo legal para aplicacdo dos juros Selic nos valores decorrentes
de ressarcimento de crédito presumido do IPI. Nao havendo crédito a ser
ressarcido, reconhecido no curso do processo administrativo, ndo existe
objeto para aplicacdao dos juros Selic. Nos termos do decidido pelo STJ, no
REsp n° 1.035.847/RS, na sistematica dos recursos repetitivos - art. 543-C do
CPC - a incidéncia dos juros Selic somente ¢ possivel sobre os valores
indevidamente indeferidos pela autoridade administrativa no despacho
decisorio de origem, posteriormente revertidos pelas instancias julgadoras.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello, que lhe deram provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio.

(assinado digitalmente)
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 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PRODUTOS COM NOTAÇÃO NT NA TIPI. IMPOSSIBILIDADE.
 Não tem direito ao crédito presumido de IPI, de que trata a Lei nº 9.363/96, as pessoas jurídicas que exportam produtos com notação "NT" na Tabela do IPI - TIPI. 
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE.
 Não há previsão legal para aplicação dos juros Selic nos valores decorrentes de ressarcimento de crédito presumido do IPI. Não havendo crédito a ser ressarcido, reconhecido no curso do processo administrativo, não existe objeto para aplicação dos juros Selic. Nos termos do decidido pelo STJ, no REsp nº 1.035.847/RS, na sistemática dos recursos repetitivos - art. 543-C do CPC - a incidência dos juros Selic somente é possível sobre os valores indevidamente indeferidos pela autoridade administrativa no despacho decisório de origem, posteriormente revertidos pelas instâncias julgadoras.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício. 
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Júlio Cesar Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Érika Costa Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado), Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
  Trata-se de recurso especial de divergência apresentado pelo contribuinte com fundamento no art. 67 do antigo regimento do CARF aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, em face do Acórdão nº 3102-002.031, de 26/09/2013, o qual possui a seguinte ementa abaixo transcrita:
SSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2001
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. AQUISIÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS OU NÃO CONTRIBUINTES. RECURSO ESPECIAL 993.164 APLICAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS.
As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Regime de Recursos Repetitivos, sistemática prevista no artigo 543C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
As aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem realizadas de fornecedores não sujeitos à tributação pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins geram direito ao Crédito Presumido do IPI instituído pela Lei 9.363/96.
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO ESPECIAL 993.164 APLICAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS.
As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Regime de Recursos Repetitivos, sistemática prevista no artigo 543C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização de Crédito Presumido do IPI descaracteriza referido crédito como escritural, exsurgindo legítima a incidência de correção monetária, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco.
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. MATÉRIAS-PRIMAS, PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS E MATERIAL DE EMBALAGEM. DESTINAÇÃO. INDUSTRIALIZAÇÃO. CONCESSÃO CONDICIONADA.
O Crédito Presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados destina-se ao ressarcimento das Contribuições para o PIS/Pasep e Confins incidente sobre as aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem utilizados no processo produtivo das empresas produtoras e exportadoras de mercadorias nacionais.
RECEITA OPERACIONAL BRUTA. DEFINIÇÃO. ATOS NORMATIVOS. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
No ano de 2001, a Receita Operacional Bruta (ROB) era calculada com base no produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia, nos termos das orientações normativas editadas pela Secretaria da Receita Federal.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2001
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. AQUISIÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS OU NÃO CONTRIBUINTES. RECURSO ESPECIAL 993.164 APLICAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS.
As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Regime de Recursos Repetitivos, sistemática prevista no artigo 543C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
As aquisições de matériasprimas, produtos intermediários e material de embalagem realizadas de fornecedores não sujeitos à tributação pela Contribuição para o PIS/Pasep e para o Financiamento da Seguridade Social Cofins geram direito ao Crédito Presumido do IPI instituído pela Lei 9.363/96.
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TAXA SELIC. RECURSO ESPECIAL 993.164 APLICAÇÃO. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS.
As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Regime de Recursos Repetitivos, sistemática prevista no artigo 543C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização de Crédito Presumido do IPI descaracteriza referido crédito como escritural, exsurgindo legítima a incidência de correção monetária, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco.
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. MATÉRIAS-PRIMAS, PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS E MATERIAL DE EMBALAGEM. DESTINAÇÃO. INDUSTRIALIZAÇÃO. CONCESSÃO CONDICIONADA.
O Crédito Presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados destina-se ao ressarcimento das Contribuições para o PIS/Pasep e Confins incidente sobre as aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem utilizados no processo produtivo das empresas produtoras e exportadoras de mercadorias nacionais.
RECEITA OPERACIONAL BRUTA. DEFINIÇÃO. ATOS NORMATIVOS. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
No ano de 2001, a Receita Operacional Bruta (ROB) era calculada com base no produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia, nos termos das orientações normativas editadas pela Secretaria da Receita Federal.
Recurso Voluntário Provido em Parte
O contribuinte apresentou recurso especial em relação às seguintes matérias:
1) Direito ao crédito presumido de IPI sobre as vendas ao exterior de produtos NT (Não Tributados); e
2) Incidência da correção monetária, pela taxa Selic, sobre os créditos reconhecidos.
O ramo de atuação do contribuinte, de acordo com o relatório constante do despacho decisório é o seguinte: "A empresa solicitante fabrica produtos tais como óleo refinado de soja, café moído, farelo de soja, maionese e exporta tais mercadorias...". Ressalto que não foi elaborada uma lista específica relativa a quais produtos NT referem-se os créditos glosados, mas não há dúvidas, e este aspecto não é controverso nos autos, de que foram glosados créditos presumidos decorrentes da exportação de produtos NT.
O recurso especial foi admitido integralmente nos termos do Despacho de Exame de Admissibilidade de e-fls. 1391/1394.
Contrarrazões foram apresentadas pela Fazenda Nacional, nas quais pede o não provimento do recurso especial.
É o relatório.

 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, relator.

O recurso especial é tempestivo e atende aos pressupostos legais para o seu conhecimento.
Como não foram apresentadas nenhuma argumentação pela Fazenda Nacional pelo não conhecimento do recurso especial, passemos então à análise do seu mérito.
Direito ao crédito presumido de IPI sobre as vendas ao exterior de produtos NT (Não Tributados)
Trata-se de matéria antiga no âmbito do contencioso administrativo e a controvérsia resume-se em saber se há a possibilidade de aproveitamento de crédito presumido de IPI, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363/96, na produção e exportação de produtos classificados na Tabela do IPI com notação "NT" (não tributados).
Preliminarmente é importante ressaltar que entendo que o crédito presumido de IPI, de que trata o art. 1º da Lei nº 9.363/96, é um benefício fiscal concedido aos produtores/exportadores de produtos nacionais, e, nessa circunstância impõe-se a interpretação literal dos dispositivos legais nos termos do art. 111 do CTN.
Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
 I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
 II - outorga de isenção;
 III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.
Na verdade a concessão de isenção, anistia, incentivos e benefícios fiscais decorrem de normas que têm caráter de exceção. Fogem às regras do que seria o tratamento normal. Transcrevo abaixo trecho da doutrina do Professor Eduardo Sabbag:
(...)
Retomando a análise do art. 111 do CTN, o que se nota é que tal dispositivo disciplina hipóteses de �exceção�, devendo sua interpretação ser literal[44]. Na verdade, consagra um postulado que emana efeitos em qualquer ramo jurídico, isto é, �o que é regra se presume; o que é exceção deve estar expresso em lei�.
Com efeito, a regra não é o descumprimento de obrigações acessórias, nem a isenção concedida e, por fim, nem a exclusão ou suspensão do crédito tributário, mas, respectivamente, o cumprimento de obrigações, o pagamento do tributo e a extinção do crédito, mediante pagamento ou outra modalidade extintiva.
Assim, o direito excepcional[45] deve ser interpretado literalmente, razão pela qual se impõe o artigo ora em estudo. Aliás, em absoluta consonância com o art. 111 está a regra do parágrafo único do art. 175, pela qual �a exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente�.
(...)
(Trecho extraído da internet no seguinte endereço: https://eduardosabbag.jusbrasil.com.br/artigos/121933898/interpretacao-e-integracao-da-legislacao-tributaria)
Analisemos então o que consta da Lei nº 9.363/96 que instituiu o benefício do crédito presumido:
Art. 1º - A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
(...)
Art. 3º ....
Parágrafo único. Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos intermediários e material de embalagem.
Nesse momento é importante destacar que a lei determinou o benefício para a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Se quisesse abarcar todos os exportadores, não necessitaria de incluir a palavra produtora. Seria inócuo. E ao incluir a palavra produtora, determinou no parágrafo único do art. 3º que deve ser utilizada a legislação do IPI para a busca da definição do que se entende por produção. 
Sendo assim, a legislação do IPI não considera estabelecimento industrial, ou produtor, para fins do tributo, aqueles que produzem produtos que estão fora do seu campo de incidência. Veja como o Regulamento do IPI disciplina a matéria. Transcreve-se abaixo artigos do RIPI/98 que era o vigente à época dos fatos, mas nada mudou a respeito deste assunto no atual regulamento:
Art. 2º O imposto incide sobre produtos industrializados, nacionais e estrangeiros, obedecidas as especificações constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI (Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 1º, e Decreto-Lei nº 34, de 18 de novembro de 1966, art. 1º).
Parágrafo único. O campo de incidência do imposto abrange todos os produtos com alíquota, ainda que zero, relacionados na TIPI, observadas as disposições contidas nas respectivas notas complementares, excluídos aqueles a que corresponde a notação "NT" (não-tributado) 
(...)
Art. 8º Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das operações referidas no art. 4º, de que resulte produto tributado, ainda que de alíquota zero ou isento (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º).
Do conjunto dessa leitura, conclui-se que os produtos "NT" (NÃO TRIBUTADOS) estão fora do conceito de produtos industrializados estabelecidos pela legislação do IPI. Assim, quem os produz, não são considerados estabelecimentos industriais para fins dessa legislação. 
Assim vem decidindo este colegiado. Para um melhor entendimento transcrevo abaixo trecho de um voto do ex-Conselheiro Henrique Pinheiro Torres proferido no Acórdão nº 202-16.066:
(...)
A meu sentir, a posição mais consentânea com a norma legal é aquela pela exclusão dos valores correspondentes às exportações dos produtos não tributados (NT) pelo IPI, já que, nos termos do caput do art. 1º da Lei n° 9.363/1996, instituidora desse incentivo fiscal, o crédito é destinado, tão-somente, às empresas que satisfaçam, cumulativamente, dentre outras, a duas condições: a) ser produtora; b) ser exportadora. Isso porque os estabelecimentos processadores de produtos NT não são, para efeitos da legislação fiscal, considerados como produtor.
Isso ocorre porque, as empresas que fazem produtos não sujeitos ao IPI, de acordo com a legislação fiscal, em relação a eles, não são consideradas como estabelecimentos produtores, pois, a teor do art. 3º da Lei nº 4.502/1964, considera-se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos sujeitos ao imposto. Ora, como é de todos sabido, os produtos constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a notação NT (Não Tributados) estão fora do campo de incidência desse tributo federal. Por conseguinte, não estão sujeitos ao imposto.
Ora, se nas operações relativas aos produtos não tributados a empresa não é considerada como produtora, não satisfaz, por conseguinte, a uma das condições a que está subordinado o beneficio em apreço, o de ser produtora.
Por outro lado, não se pode perder de vista o escopo desse favor fiscal que é o de alavancar a exportação de produtos elaborados, e não a de produtos primários ou semi-elaborados. Para isso, o legislador concedeu o incentivo apenas aos produtores, aos industriais exportadores. Tanto é verdade, que, afora os produtores-exportadores, nenhum outro tipo de empresa foi agraciada com tal beneficio, nem mesmo as trading companies, reforçando-se assim, o entendimento de que o favor fiscal em foco destina-se, apenas, aos fabricantes de produtos tributados a serem exportados.
Cabe ainda destacar que assim como ocorre com o crédito presumido, vários outros incentivos à exportação foram concedidos apenas a produtos tributados pelo IPI (ainda que sujeitos à aliquota zero ou isentos). Como exemplo pode-se citar o extinto crédito-prêmio de IPI conferido ao industrial exportador, e o direito à manutenção e utilização do crédito referente a insumos empregados na fabricação de produtos exportados. Neste caso, a regra geral é que o beneficio alcança apenas a exportação de produtos tributados (sujeitos ao imposto); se se referir a NT, só haverá direito a crédito no caso de produtos relacionados pelo Ministro da Fazenda, como previsto no parágrafo único do art. 92 do RIPI/1982.
Outro ponto a corroborar o posicionamento aqui defendido é a mudança trazida pela Medida Provisória nº 1.508-16, consistente na inclusão de diversos produtos no campo de incidência do IPI, a exemplo dos frangos abatidos, cortados e embalados, que passaram de NT para alíquota zero. Essa mudança na tributação veio justamente para atender aos anseios dos exportadores, que puderam, então, usufruir do crédito presumido de IPI nas exportações desses produtos.
Diante de todas essas razões, é de se reconhecer que os produtos exportados pela reclamante, por não estarem incluídos no campo de incidência do IPI, já que constam da tabela como NT (não tributado), não geram crédito presumido de IPI.
(...)
Cumpre lembrar também recente decisão desta CSRF no Acórdão nº 9303-003.462, de 23/02/2016, relatoria do Presidente da 3ª Seção de Julgamento, Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que ficou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/03/1999
IPI. CRÉDITOS. PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS (NT).
A exportação de produtos NT não gera direito ao aproveitamento do crédito presumido do IPI, Lei nº 9.363/96, por não estarem os produtos dentro do campo de incidência do imposto.
Recurso Especial do Contribuinte Negado.
Diante de tudo exposto, voto por negar provimento ao recurso especial interposto pelo contribuinte.
Taxa Selic no ressarcimento
O acórdão recorrido reconheceu a incidência da aplicação dos Juros Selic, a partir do protocolo do pedido, somente sobre os valores que foram indeferidos no despacho decisório e foram revertidos posteriormente na própria decisão recorrida. Adotou para tanto o que foi decidido pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.035.847/RS.
No seu recurso especial o contribuinte defende que deve haver a incidência da taxa Selic desde o protocolo de seu pedido, inclusive sobre o valor deferido pela autoridade administrativa no despacho decisório de origem. Entende que a decisão do STJ abarca essa parte de seu crédito e cita que neste sentido teriam decidido os acórdãos paradigmas por ele apresentado.
Conforme já me manifestei na parte anterior do voto o direito ao aproveitamento do crédito presumido do IPI é um incentivo fiscal estabelecido por lei e, por essa razão, devemos dar interpretação restritiva aos seus comandos normativos. De plano, vale informar que não há previsão legal para aplicação da taxa de juros Selic nos valores decorrentes do ressarcimento de crédito presumido de IPI. Tanto é verdade, que o recorrente não citou nenhum dispositivo legal em seu recurso especial. Apenas citou o que foi decidido pelo STJ no REsp nº 1.035.847/RS, julgado na sistemática dos recursos repetitivos, e os acórdãos paradigmas utilizados para o conhecimento do seu recurso especial.
Ocorre que não há reparos a fazer na decisão recorrida quanto à interpretação que deu da análise de decidido no REsp nº 1.035.847/RS. Nesse sentido transcreve se sua ementa com grifos meus:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o consequente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção:
EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Da leitura do referido julgado, pode-se concluir que de fato não há previsão legal para a aplicação de índices de correção monetária sobre os créditos escriturais de IPI, sendo certo que o crédito presumido do IPI é um crédito escritural. Porém, abre-se uma exceção da incidência da correção monetária nas hipóteses em que há comprovada oposição ilegítima do Fisco no pagamento devido do ressarcimento.
O CARF e também esta CSRF tem aplicado referida decisão nas situações em que as Delegacias da Receita Federal indeferem o ressarcimento por alguma razão de direito que posteriormente venha a ser modificada no decorrer do trâmite do processo administrativo fiscal. Esta situação já foi reconhecida no acórdão recorrido e não é objeto do recurso.
Os acórdãos paradigmáticos apresentados concederam a incidência dos juros Selic no ressarcimento do crédito presumido de IPI desde o protocolo do pedido utilizando uma interpretação um pouco mais abrangente da aplicação do que foi decidido no REsp nº 1.035.847/RS. Porém, meu entendimento é restrito à concessão dos juros Selic somente na parte do ressarcimento em que houve uma oposição estatal ilegítima e esta oposição somente é verificada na parte não concedida originalmente e revertida posteriormente no âmbito do julgamento dos processos administrativos correspondentes. Se desde o início o crédito foi reconhecido pela autoridade administrativa não há que se falar em oposição ilegítima.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial apresentado pelo contribuinte.
(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Andrada Marcio Canuto Natal - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Julio Cesar Alves
Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Marcio Canuto Natal, Demes Brito, Erika Costa
Camargos Autran, Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado), Vanessa Marini
Cecconello e Rodrigo da Costa Possas (Presidente em exercicio).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia apresentado pelo contribuinte
com fundamento no art. 67 do antigo regimento do CARF aprovado pela Portaria MF n°
256/2009, em face do Acordao n° 3102-002.031, de 26/09/2013, o qual possui a seguinte

ementa abaixo transcrita:

SSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2001 a 31/12/2001

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. AQUISICAO DE PESSOAS
FISICAS OU NAO CONTRIBUINTES. RECURSO ESPECIAL
993.164 APLICACAO. DECISAO PROFERIDA PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. REGIME DE
RECURSOS REPETITIVOS.

As decisoes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em
Regime de Recursos Repetitivos, sistemdtica prevista no artigo
543C do Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no
Jjulgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 624
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

As aquisi¢ées de matérias-primas, produtos intermediarios e
material de embalagem realizadas de fornecedores ndo sujeitos
a tributacdo pela Contribuicdo para o PIS/Pasep e pela
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social Cofins
geram direito ao Crédito Presumido do IPI instituido pela Lei
9.363/96.

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. CORRECAO MONETARIA.
RECURSO ESPECIAL 993.164 APLICACAO. DECISAO
PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA.
REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS.

As decisoes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em
Regime de Recursos Repetitivos, sistemdtica prevista no artigo
543C do Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no
Jjulgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 624
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.
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A oposi¢do constante de ato estatal, administrativo ou
normativo, impedindo a utilizagdo de Crédito Presumido do IPI
descaracteriza referido crédito como escritural, exsurgindo
legitima a incidéncia de corre¢do monetdria, sob pena de
enriquecimento sem causa do Fisco.

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. MATERIAS-PRIMAS,
PRODUTOS  INTERMEDIARIOS E  MATERIAL DE
EMBALAGEM. DESTINACAO. INDUSTRIALIZACAO.
CONCESSAO CONDICIONADA.

O Crédito  Presumido do Imposto sobre  Produtos
Industrializados destina-se ao ressarcimento das Contribuicoes
para o PIS/Pasep e Confins incidente sobre as aquisi¢cdes, no
mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e
material de embalagem utilizados no processo produtivo das
empresas produtoras e exportadoras de mercadorias nacionais.

RECEITA OPERACIONAL BRUTA. DEFINICAO. ATOS
NORMATIVOS. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

No ano de 2001, a Receita Operacional Bruta (ROB) era
calculada com base no produto da venda de bens e servigos nas
operagoes de conta propria, o prego dos servigos prestados e o
resultado auferido nas operagoes de conta alheia, nos termos

das orientagoes normativas editadas pela Secretaria da Receita
Federal.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2001 a 31/12/2001

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. AQUISICAO DE PESSOAS
FISICAS OU NAO CONTRIBUINTES. RECURSO ESPECIAL
993.164 APLICACAO. DECISAO PROFERIDA PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. REGIME DE
RECURSOS REPETITIVOS.

As decisoes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em
Regime de Recursos Repetitivos, sistemdtica prevista no artigo
543C do Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no
Jjulgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 624
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

As aquisi¢oes de matériasprimas, produtos intermedidrios e
material de embalagem realizadas de fornecedores ndo sujeitos
a tributagdo pela Contribui¢do para o PIS/Pasep e para o
Financiamento da Seguridade Social Cofins geram direito ao
Crédito Presumido do IPI instituido pela Lei 9.363/96.

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. CORRECAO MONETARIA
PELA TAXA SELIC. RECURSO ESPECIAL 993.164
APLICACAO. DECISAO PROFERIDA PELO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTICA. REGIME DE RECURSOS
REPETITIVOS.
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As decisoes proferidas pelo Superior Tribunal de Justica em
Regime de Recursos Repetitivos, sistemdtica prevista no artigo
543C do Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no
Jjulgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 624
do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

A oposi¢do constante de ato estatal, administrativo ou
normativo, impedindo a utilizagdo de Crédito Presumido do IPI
descaracteriza referido crédito como escritural, exsurgindo
legitima a incidéncia de corre¢do monetdria, sob pena de
enriquecimento sem causa do Fisco.

CREDITO PRESUMIDO DO IPI. MATERIAS-PRIMAS,
PRODUTOS  INTERMEDIARIOS E  MATERIAL DE
EMBALAGEM. DESTINACAO. INDUSTRIALIZACAO.
CONCESSAO CONDICIONADA.

O Crédito  Presumido do Imposto sobre  Produtos
Industrializados destina-se ao ressarcimento das Contribuicoes
para o PIS/Pasep e Confins incidente sobre as aquisi¢cdes, no
mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e
material de embalagem utilizados no processo produtivo das
empresas produtoras e exportadoras de mercadorias nacionais.

RECEITA OPERACIONAL BRUTA. DEFINICAO. ATOS
NORMATIVOS. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.

No ano de 2001, a Receita Operacional Bruta (ROB) era
calculada com base no produto da venda de bens e servigos nas
operagoes de conta propria, o prego dos servigos prestados e o
resultado auferido nas operagoes de conta alheia, nos termos
das orientagoes normativas editadas pela Secretaria da Receita
Federal.

Recurso Voluntario Provido em Parte

O contribuinte apresentou recurso especial em relagdo as seguintes matérias:

1) Direito ao crédito presumido de IPI sobre as vendas ao exterior de

produtos NT (Nao Tributados); e

2) Incidéncia da correcdo monetaria, pela taxa Selic, sobre os créditos

reconhecidos.

O ramo de atuag¢dao do contribuinte, de acordo com o relatorio constante do
despacho decisorio € o seguinte: "A empresa solicitante fabrica produtos tais como oleo
refinado de soja, café moido, farelo de soja, maionese e exporta tais mercadorias...". Ressalto

que nao foi elaborada uma lista especifica relativa a quais produtos NT referem-se os créditos
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glosados, mas nao ha duavidas, e este aspecto ndo ¢ controverso nos autos, de que foram

glosados créditos presumidos decorrentes da exportagao de produtos NT.

O recurso especial foi admitido integralmente nos termos do Despacho de

Exame de Admissibilidade de e-fls. 1391/1394.

Contrarrazdes foram apresentadas pela Fazenda Nacional, nas quais pede o

nao provimento do recurso especial.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, relator.

O recurso especial ¢ tempestivo e atende aos pressupostos legais para o seu

conhecimento.

Como ndo foram apresentadas nenhuma argumentacdo pela Fazenda

Nacional pelo ndo conhecimento do recurso especial, passemos entdo a analise do seu mérito.

Direito ao crédito presumido de IPI sobre as vendas ao exterior de
produtos NT (Nao Tributados)

Trata-se de matéria antiga no ambito do contencioso administrativo € a
controvérsia resume-se em saber se ha a possibilidade de aproveitamento de crédito presumido
de IPI, de que trata o art. 1° da Lei n® 9.363/96, na producdo e exportagdo de produtos

classificados na Tabela do IPI com notacdo "NT" (ndo tributados).

Preliminarmente ¢ importante ressaltar que entendo que o crédito presumido
de IPL, de que trata o art. 1° da Lei n° 9.363/96, ¢ um beneficio fiscal concedido aos
produtores/exportadores de produtos nacionais, e, nessa circunstancia impde-se a interpretacao

literal dos dispositivos legais nos termos do art. 111 do CTN.

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributdria que
disponha sobre:
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1 - suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;
11 - outorga de isen¢do,

Il - dispensa do cumprimento de obrigacoes tributdrias
acessorias.

Na verdade a concessdao de isen¢do, anistia, incentivos ¢ beneficios fiscais
decorrem de normas que tém carater de exce¢do. Fogem as regras do que seria o tratamento

normal. Transcrevo abaixo trecho da doutrina do Professor Eduardo Sabbag:

()

Retomando a andlise do art. 111 do CTN, o que se nota é que tal
dispositivo disciplina hipdteses de “excecdo”, devendo sua
interpretacdo _ser literal[44]. Na verdade, consagra um
postulado que emana efeitos em qualquer ramo juridico, isto é,
“o que é regra se presume; o que é excecdo deve estar expresso
em lei”,

Com efeito, a regra ndo ¢ o descumprimento de obrigagoes
acessorias, nem a isen¢do concedida e, por fim, nem a exclusdo
ou suspensdo do crédito tributario, mas, respectivamente, o
cumprimento de obrigacoes, o pagamento do tributo e a extingdo
do crédito, mediante pagamento ou outra modalidade extintiva.

Assim, o direito excepcional[45] deve ser interpretado
literalmente, razdo pela qual se impoe o artigo ora em estudo.
Alias, em absoluta consondncia com o art. 111 esta a regra do
paragrafo unico do art. 175, pela qual “a exclusdo do crédito
tributario ndo dispensa o cumprimento das obrigag¢oes
acessorias dependentes da obrigacdo principal cujo crédito seja
excluido, ou dela consequente”.

()

(Trecho extraido da internet no seguinte enderego:
https://eduardosabbag. jusbrasil.com.br/artigos/121933898/inter
pretacao-e-integracao-da-legislacao-tributaria)

Analisemos entdo o que consta da Lei n® 9.363/96 que instituiu o beneficio

do crédito presumido:

Art. 1° - A empresa _produtora e _exportadora de mercadorias
nacionais fara jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribuigoes de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisigoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para_utilizacdo no
processo produtivo.
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()
Art. 3°...

Pardgrafo unico. Utilizar-se-d, subsidiariamente, a legislacdo
do Imposto de Renda e do_Imposto _sobre Produtos
Industrializados para o _estabelecimento, respectivamente, dos
conceitos de receita operacional bruta e de producdo, matéria-
prima, produtos intermediarios e material de embalagem.

Nesse momento ¢ importante destacar que a lei determinou o beneficio para a
empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais. Se quisesse abarcar todos os
exportadores, ndo necessitaria de incluir a palavra produtora. Seria indcuo. E ao incluir a
palavra produtora, determinou no paragrafo unico do art. 3° que deve ser utilizada a legislagdo

do IPI para a busca da defini¢ao do que se entende por produgao.

Sendo assim, a legislagdo do IPI ndo considera estabelecimento industrial, ou
produtor, para fins do tributo, aqueles que produzem produtos que estdo fora do seu campo de
incidéncia. Veja como o Regulamento do IPI disciplina a matéria. Transcreve-se abaixo artigos
do RIPI/98 que era o vigente a época dos fatos, mas nada mudou a respeito deste assunto no

atual regulamento:

Art. 2° O imposto incide sobre produtos industrializados,
nacionais e estrangeiros, obedecidas as especificagoes
constantes da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI (Lei n° 4.502, de 30 de novembro de
1964, art. 1°, e Decreto-Lei n° 34, de 18 de novembro de 1966,
art. 1°).

Paragrafo unico. O_campo_de_incidéncia do imposto_abrange
todos os produtos com_aliquota, ainda que zero, relacionados
na TIPI, observadas as disposi¢oes contidas nas respectivas
notas complementares, excluidos aqueles a_que corresponde a
notacdo ""NT" (ndo-tributado)

()

Art. 8° Estabelecimento industrial é o que executa qualquer das
operagoes referidas no art. 4°, de que resulte produto tributado,
ainda que de aliquota zero ou isento (Lei n°4.502, de 1964, art.
39.

Do conjunto dessa leitura, conclui-se que os produtos "NT" (NAO
TRIBUTADOS) estdo fora do conceito de produtos industrializados estabelecidos pela
legislagao do IPI. Assim, quem os produz, ndo sdo considerados estabelecimentos industriais

para fins dessa legislagao.



Processo n° 10950.005086/2002-51 CSRF-T3
Acoérdiao n.° 9303-005.191 F1. 9

Assim vem decidindo este colegiado. Para um melhor entendimento
transcrevo abaixo trecho de um voto do ex-Conselheiro Henrique Pinheiro Torres proferido no

Acérdao n°® 202-16.066:

(..

A meu sentir, a posicdo mais consentdnea com a norma legal é aquela pela
exclusdo dos valores correspondentes as exportagdes dos produtos ndo tributados
(NT) pelo IPI, ja que, nos termos do caput do art. 1° da Lei n° 9.363/1996,
instituidora desse incentivo fiscal, o crédito é destinado, tdo-somente, as empresas
que satisfacam, cumulativamente, dentre outras, a duas condigdes: a) ser produtora;
b) ser exportadora. Isso porque os estabelecimentos processadores de produtos NT
ndo sdo, para efeitos da legislacdo fiscal, considerados como produtor.

Isso ocorre porque, as empresas que fazem produtos ndo sujeitos ao IPI, de
acordo com a legislacdo fiscal, em relagdo a ecles, ndo sdo consideradas como
estabelecimentos produtores, pois, a teor do art. 3° da Lei n® 4.502/1964, considera-
se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos sujeitos ao
imposto. Ora, como ¢ de todos sabido, os produtos constantes da Tabela de
Incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI com a notagdo NT
(Nao Tributados) estdo fora do campo de incidéncia desse tributo federal. Por
conseguinte, ndo estdo sujeitos ao imposto.

Ora, se nas operagoes relativas aos produtos nao tributados a empresa nio ¢
considerada como produtora, ndo satisfaz, por conseguinte, a uma das condigoes a
que esta subordinado o beneficio em apreco, o de ser produtora.

Por outro lado, ndo se pode perder de vista o escopo desse favor fiscal que € o
de alavancar a exportagdo de produtos elaborados, e ndo a de produtos primarios ou
semi-elaborados. Para isso, o legislador concedeu o incentivo apenas aos produtores,
aos industriais exportadores. Tanto ¢ verdade, que, afora os produtores-exportadores,
nenhum outro tipo de empresa foi agraciada com tal beneficio, nem mesmo as
trading companies, refor¢ando-se assim, o entendimento de que o favor fiscal em
foco destina-se, apenas, aos fabricantes de produtos tributados a serem exportados.

Cabe ainda destacar que assim como ocorre com o crédito presumido, varios
outros incentivos a exportacdo foram concedidos apenas a produtos tributados pelo
IPI (ainda que sujeitos a aliquota zero ou isentos). Como exemplo pode-se citar o
extinto crédito-prémio de IPI conferido ao industrial exportador, ¢ o direito a
manutengao e utiliza¢do do crédito referente a insumos empregados na fabricagdo de
produtos exportados. Neste caso, a regra geral é que o beneficio alcanga apenas a
exportacdo de produtos tributados (sujeitos ao imposto); se se referir a NT, s6 havera
direito a crédito no caso de produtos relacionados pelo Ministro da Fazenda, como
previsto no paragrafo tnico do art. 92 do RIP1/1982.

r

Outro ponto a corroborar o posicionamento aqui defendido é a mudanga
trazida pela Medida Provisoria n° 1.508-16, consistente na inclusdo de diversos
produtos no campo de incidéncia do IPI, a exemplo dos frangos abatidos, cortados e
embalados, que passaram de NT para aliquota zero. Essa mudanca na tributagdo veio
justamente para atender aos anseios dos exportadores, que puderam, entdo, usufruir
do crédito presumido de IPI nas exportagdes desses produtos.
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Diante de todas essas razoes, ¢ de se reconhecer que os produtos exportados
pela reclamante, por ndo estarem incluidos no campo de incidéncia do IPI, ja que
constam da tabela como NT (ndo tributado), ndo geram crédito presumido de IPI.

(...)
Cumpre lembrar também recente decisao desta CSRF no Acérdao n® 9303-
003.462, de 23/02/2016, relatoria do Presidente da 3* Secdo de Julgamento, Conselheiro

Rodrigo da Costa Possas, que ficou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/03/1999
IPI. CREDITOS. PRODUTOS NAO TRIBUTADOS (NT).

A exportagdo de produtos NT ndo gera direito ao
aproveitamento do crédito presumido do IPI, Lei n° 9.363/96,
por ndo estarem os produtos dentro do campo de incidéncia do
imposto.

Recurso Especial do Contribuinte Negado.

Diante de tudo exposto, voto por negar provimento ao recurso especial

interposto pelo contribuinte.

Taxa Selic no ressarcimento

O acordao recorrido reconheceu a incidéncia da aplicagdo dos Juros Selic, a
partir do protocolo do pedido, somente sobre os valores que foram indeferidos no despacho
decisorio e foram revertidos posteriormente na propria decisao recorrida. Adotou para tanto o

que foi decidido pelo STJ no julgamento do REsp n°® 1.035.847/RS.

No seu recurso especial o contribuinte defende que deve haver a incidéncia
da taxa Selic desde o protocolo de seu pedido, inclusive sobre o valor deferido pela autoridade
administrativa no despacho decisério de origem. Entende que a decisdo do STJ abarca essa
parte de seu crédito e cita que neste sentido teriam decidido os acérddos paradigmas por ele

apresentado.

Conforme j& me manifestei na parte anterior do voto o direito ao
aproveitamento do crédito presumido do IPI ¢ um incentivo fiscal estabelecido por lei e, por
essa razao, devemos dar interpretacdo restritiva aos seus comandos normativos. De plano, vale

informar que ndo héd previsdo legal para aplicacio da taxa de juros Selic nos valores
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decorrentes do ressarcimento de crédito presumido de IPI. Tanto ¢ verdade, que o recorrente
ndo citou nenhum dispositivo legal em seu recurso especial. Apenas citou o que foi decidido
pelo STJ no REsp n° 1.035.847/RS, julgado na sistematica dos recursos repetitivos, € 0s

acordaos paradigmas utilizados para o conhecimento do seu recurso especial.

Ocorre que nao ha reparos a fazer na decisao recorrida quanto a interpretagao
que deu da andlise de decidido no REsp n°® 1.035.847/RS. Nesse sentido transcreve se sua

ementa com grifos meus:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.
IPI. PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE. EXERCICIO
DO DIREITO DE CREDITO POSTERGADO PELO FISCO.
NAO CARACTERIZACAO DE CREDITO ESCRITURAL.
CORRECAO MONETARIA. INCIDENCIA.

1. A correcdo monetdria ndo incide sobre os créditos de IPI
decorrentes do principio constitucional da nao-cumulatividade
(créditos escriturais), por auséncia de previsdo legal.

2. A oposi¢do constante de ato estatal, administrativo ou
normativo, impedindo a utilizacdo do direito de crédito oriundo
da aplica¢do do principio da ndo-cumulatividade, descaracteriza
referido crédito como escritural, assim considerado aquele
oportunamente langcado pelo contribuinte em sua escrita
contabil.

3. Destarte, a vedagdo legal ao aproveitamento do crédito
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciario, circunstancia
que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado,
dada a tramitagdo normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedagio ao aproveitamento
desses créditos, com o consequente ingresso no Judiciario,
posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo
legitima a necessidade de atualizdi-los monetariamente, sob
pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da
Primeira Secdo:

EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro
José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005;, EREsp
495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em
27.09.2006, DJ 23.10.2006;, EREsp 522.796/PR, Rel. Ministro
Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007;
EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em
26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
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5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acorddo
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo
STJ 08/2008.

Da leitura do referido julgado, pode-se concluir que de fato nao ha previsao
legal para a aplicacdo de indices de correcdo monetaria sobre os créditos escriturais de IPI,
sendo certo que o crédito presumido do IPI é um crédito escritural. Porém, abre-se uma
excecdo da incidéncia da corre¢do monetaria nas hipdteses em que hd comprovada oposi¢ao

ilegitima do Fisco no pagamento devido do ressarcimento.

O CARF e também esta CSRF tem aplicado referida decisdo nas situacoes
em que as Delegacias da Receita Federal indeferem o ressarcimento por alguma razdo de
direito que posteriormente venha a ser modificada no decorrer do tramite do processo
administrativo fiscal. Esta situagdo ja foi reconhecida no acérddo recorrido e ndo ¢ objeto do

recurso.

Os acordaos paradigmaticos apresentados concederam a incidéncia dos juros
Selic no ressarcimento do crédito presumido de IPI desde o protocolo do pedido utilizando uma
interpretacdo um pouco mais abrangente da aplicagdo do que foi decidido no REsp n°
1.035.847/RS. Porém, meu entendimento ¢ restrito a concessdo dos juros Selic somente na
parte do ressarcimento em que houve uma oposicao estatal ilegitima e esta oposi¢ao somente ¢
verificada na parte ndo concedida originalmente e revertida posteriormente no ambito do
julgamento dos processos administrativos correspondentes. Se desde o inicio o crédito foi

reconhecido pela autoridade administrativa nao ha que se falar em oposic¢ao ilegitima.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial

apresentado pelo contribuinte.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



